Parecer nº  3098, de 2005

 De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Transportes e de Comunicações, sobre o Projeto de Lei nº 995, de 2003.

Tendo sido este Deputado designado Relator Especial para exarar parecer nos autos do Projeto de lei nº 995, de 2003, em substituição ao da Comissão de Transportes e de Comunicações, nos termos do artigo 61 do Regimento Interno, ratifico a manifestação às fls 8/9, contrária à aprovação do projeto em epígrafe.

a) João Caramez – Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial

De autoria do nobre Deputado Souza Santos, o Projeto de Lei nº 0995, de 2003, tem por escopo isentar do pagamento de pedágio nas rodovias públicas estaduais, os veículos registrados em nome de pais ou de responsáveis legais por deficientes que vivam sob sua tutela.


Quando em pauta, nos termos do item 3, parágrafo único do Artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, no período correspondentes às 114ª a 118ª Sessões Ordinárias da 15ª Legislatura (de 03 a 09/10/2003, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.


Encaminhado o projeto à Comissão de Constituição e Justiça, para manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme disposto no § 1º do Artigo 31 do Regimento Consolidado, aquele órgão não deliberou a respeito da matéria.


Vencido o prazo para sua apreciação, requereu o autor, fosse designado Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, que às fls. 06 e 07, manifestou-se favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 0995, de 2003.


Em continuidade ao processo legislativo, a matéria veio a esta Comissão de Transportes e Comunicações para sua apreciação quanto ao mérito, conforme disposto no § 11 do artigo 31 do mesmo Regimento, o que passamos a fazer.


Em que pesem os argumentos esposados pelo autor do projeto, bem como pelo nobre relator em substituição à Comissão e Justiça, somos compelidos a discordar dos argumentos ali apresentados, porquanto na medida em que se pretende isentar do pagamento do pedágio “os veículos registrados em nome de pais e responsáveis legais por deficientes que vivam sob sua tutela”, indiretamente estaríamos favorecendo uma gama de pessoas que, certamente, não se enquadram dentre aquelas que necessitam desse benefício, ou seja, favorecimento indireto.


Ademais, o projeto na forma como se apresenta vem eivado de vício, um vez que inoportuno e contrário ao interesse coletivo, na medida em que não há meios viáveis para se constatar se o condutor ou o proprietário do veículo que trafega onde é cobrado pedágio tem a tutela ou é o responsável por pessoas naquelas condições, ainda que se envidassem esforços para regulamentação da lei, se aprovada.


No mesmo sentido, argumentamos no caso de ser o responsável ou tutor pelo deficiente, proprietário de mais de um veículo.


Ainda assim, presume-se que quem se utiliza da rodovia deve pagar pedágio, independente da condição de pais ou responsáveis pelo deficiente proprietário de um veículo registrado em seu nome, na medida em que lhe são oferecidos ou, pelo menos, colocados à sua disposição, os serviços ali prestados.


Em vista disso, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 0995, de 2003.


É, pois, o nosso parecer.

a)  JOÃO CARAMEZ


